Comarca da Capital  - 36ª Vara Criminal
Juiz: Marcel Laguna Duque Estrada
Processo nº 0007377-34.2011.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL Processo n. 0007377-34.2011.8.19.0001 Acusados: SÉRGIO FERNANDO CARNEIRO JOSÉ MAURÍCIO ABRANTES MONTEIRO S E N T E N Ç A Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face de SÉRGIO FERNANDO CARNEIRO e JOSÉ MAURÍCIO ABRANTES Monteiro, já devidamente qualificado, como incurso nas penas do art. 1º, inciso I da Lei 8.176/91, conforme denúncia às fls. 02/02A: ´No dia 22 de janeiro de 2010, no posto ´Posto de Gasolina Alo Astral do Méier Ltda.´, localizado na Rua Medina, nº 137, no bairro do Méier, nesta comarca, os ora denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações entre si, como administradores do comércio, revendiam Gasolina C Aditivada, em desacordo com as normas estabelecidas na Lei. Consta do incluso procedimento que, no dia dos fatos, fiscais da ANP em operação de fiscalização compareceram no posto administrado pelos denunciados. Em seguida, ao fazerem a análise dos combustíveis ali comercializados, apurou-se que a gasolina entregue aos consumidores tinha o percentual de 28% de AEAC (o limite permitidos era, na época dos fatos de 21%) A comercialização do combustível como se encontrava casava prejuízo aos consumidores, em razão de se estar vendendo um produto com mais álcool do que permitido.´ Recebimento da Denúncia à fl. 31, em 14/01/2011. Resposta Preliminar às fls. 45/48 dos acusados Sérgio Fernando Carneiro e José Maurício Abrantes. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 57/65 do réu SÉRGIO; 66/72 do réu JOSÉ MAURÍCIO. Audiência Especial realizada à fl. 87, ocasião em que não foi aceita a proposta de suspensão condicional do processo pelos réus. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 90/93, ocasião em que foi ouvida a testemunha da denúncia ANDRÉIA BRAVIM. Assentada à fl. 98, ocasião em que foi dito pela Defesa que suas testemunhas comparecerão na próxima audiência designada independente de intimação. Carta Precatória à fl. 125, intimando para inquirição da testemunha de acusação DANILO LIMA DOS SANTOS. Assentada da Carta Precatória à fl. 150; à fl. 181/183, ocasião na qual foi ouvida a testemunha de acusação DANILO LIMA DOS SANTOS. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 211/216, ocasião em que foi realizada a oitiva da testemunha de defesa EDILENE DE LIMA SILVA, bem como foram realizados o interrogatórios do réus SÉRGIO FERNANDO e JOSÉ MAURÍCIO, ambos dizendo não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 218/224, pleiteando pela condenação dos acusados nas penas do art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.176/91. Alegações Finais da Defesa à 228/230, pleiteando que seja reconhecida a inconstitucionalidade por violar de forma o princípio constitucional; a absolvição dos réus, frente a ausência de provas para lastrear um juízo condenatório. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A materialidade da infração penal encontra-se positivada pelo documento de fiscalização realizada pela Agência Nacional de Petróleo às fls. 08/13, comprovando a presença de álcool etílico superior ao determinado por lei. A autoria do crime está comprovada, pois de acordo com as investigações, na condição de sócios do posto revendedor, os pacientes eram os responsáveis direto pela aquisição e armazenamento dos derivados de petróleo e do álcool comercializados, o que afasta a alegação de ausência de dolo ou culpa do paciente pela defesa. Como esclarece o depoimento da testemunha Danilo Lima dos Santos às fls. 182/183: ´ (...) que o depoente se recorda que no produto que motivou a elaboração do laudo juntado aos autos, a análise estava fora da especificação vigente; que é recolhida uma amostra no posto fiscalizada e levada para análise no laboratório da UFRJ; que o laudo se refere ao combustível gasolina aditivada; que, pela análise, constatou-se que constava o percentual de 28% de alcool etílico anidro combustível, quando a especificação vigente era de mais ou menos 21% (...). ´ Nesse mesmo sentido é o depoimento da testemunha Andréia Dalapicula Bravim à fl. 92: ´ que participou da diligência referida na denúncia e coletou as amostras de combustíveis em questão; que realizou o exame técnico de fls. 07/07v; que efetivamente os percentuais examinados estavam fora dos parâmetros legais (...).´ A defesa alega que o posto de gasolina não possui meios técnicos de identificar a adulteração apresentada, argumento este que não deve prosperar. Isso porque, é exigível a postura ativa do revendedor no sentido de fiscalizar a qualidade do combustível que adquire, sendo certo que caso não tenha agido com dolo direto, agiu com dolo eventual ao assumir o risco da possível caracterização do crime previsto no art. 1º, inciso I da lei 8176 ao não proceder à análise correta da qualidade do combustível, que poderia ter sido realizado pelos réus através de teste de proveta. Nesse mesmo sentido é o entendimento da jurisprudência deste Tribunal. Senão, vejamos: ´Apelação. Condenação por infringência ao artigo 2º, inciso IX, da Lei nº. 1521/51; artigo 1º, inciso I, da Lei nº. 8176/91 e artigo 333, do Código Penal; em cúmulo material. Apelante sustenta fragilidade probatória, requerendo absolvição, a absorção do artigo 2º, inciso IX, da Lei nº. 1521/51 pelo artigo 1º, inciso I, da Lei nº. 8176/91, fixação da reprimenda no piso legal, regime aberto para inicial cumprimento da sanção e a substituição da pena corpórea por restritiva de direitos, bem como a possibilidade de suspensão condicional do processo. Combustível disponibilizado à venda no Posto de Gasolina sob administração do Apelante, que continha percentual de álcool acima do patamar permitido por norma própria, estando o selo de segurança do INMETRO violado, o que permitia que se fornecesse quantidade inferior de combustível ao consumidor, do que aquela apontada na bomba. Autoria e materialidade comprovadas por diversos documentos e prova oral coligida. Prova firme. Relatos das testemunhas, agentes públicos responsáveis pela aferição, esclarecedores e sem contradições. Fala de fiscal da ANP, que, como qualquer agente público, pratica ato administrativo em nome do Estado, gozando, portanto, de presunção de legitimidade, legalidade e veracidade, quanto ao que expôs, nada havendo nos autos a desmerecer suas palavras ou fazer supor que o próprio, Luiz Otavio, tenha deposto faltando com a verdade no intuito de incriminar inocente. Conduta do Apelante que se enquadra, sim, àquela descrita no artigo 1º, inciso I, da Lei nº. 8176/91, sendo esta norma especial em relação à insculpida no artigo 2º, inciso IX, da Lei nº. 1521/51, devendo a última imputação autônoma ser afastada. No que diz respeito ao pleito subsidiário, cumpre destacar que, de fato, a conduta perpetrada pelo Apelante se subsume, perfeitamente àquela descrita no artigo 1º, inciso I, da Lei nº. 8176/91. Neste diapasão, versa o dispositivo em enfoque:´Art. 1° Constitui crime contra a ordem econômica: I - adquirir, distribuir e revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico, hidratado carburante e demais combustíveis líquidos carburantes, em desacordo com as normas estabelecidas na forma da lei; (.)´Aliás, deve ser mencionado que o tipo disposto no artigo 2º, inciso IX, da Lei nº. 1521/51 não se adequa ao fato praticado pelo Apelante, eis que cuida das hipóteses de ´bola de neve´, ´pichardismo´, ´cadeias´ ou outros meios fraudulentos, o que não representa o caso em tela. Outrossim, a Lei nº. 8176/91 representa norma especial em relação à Lei nº. 1521/51, uma vez que trata, especificamente, de sistema de estoques de combustíveis, devendo ser, no caso de conflito aparente de normas, aplicada, como ora se impõe. Desta forma, em atenção ao princípio da especialidade, deve observar-se que o crime do artigo 2º, inciso IX, da Lei nº. 1521/51, encontra-se, na hipótese em comento, absorvido pelo do artigo 1º, inciso I, da Lei nº. 8176/91, merecendo, neste ponto, a sentença criticada, retoque para afastar a condenação autônoma por infringência ao primeiro tipo penal. Afora isso, a pena básica, quanto ao delito perfectibilizado, que é o do artigo 1º, inciso I, da Lei nº. 8176/91, foi fixada, acertadamente, acima do piso legal pelo julgador de primeiro grau, tanto que o fez em virtude das conseqüências do crime, que vão além da normalidade do tipo penal, visto que atingiram um número indeterminado de pessoas, durante período também impreciso. Apelante primário, sem anotações em sua folha penal. Afastada a condenação pelo delito do artigo 2º, inciso IX, da Lei nº. 1521/51, e mantida a censura, como aplicada, quanto ao artigo 333, do Código Penal, vê-se que o total da reprimenda faz admissível a substituição da corpórea, para a qual fixado o regime aberto, por força do art. 33, do CP, por restritiva de direitos, não sendo admissível, por outro lado, o benefício da suspensão condicional do processo, eis que não preenchidos os requisitos do artigo 89, da Lei nº. 9099/95. Recurso parcialmente provido´. TJRJ. AC 0069557-28.2007.8.19.0001; Rel. Des. Denise Rolins Lourenço, j. 08/06/2010. Assim, comprovado o fato típico, não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório na forma da denúncia. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO SÉRGIO FERNANDO CARNEIRO e JOSÉ MAURÍCIO ABRANTES MONTEIRO, qualificados nos autos, nas penas do art. 1º, inciso I, da Lei n. 8176. PASSO A CALCULAR A PENA. I - DO RÉU SÉRGIO FERNANDO CARNEIRO Atento às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, não se detecta qualquer razão para fixar-se a pena-base além do mínimo legal, ou seja em 01 (um) ANO DE DETENÇÃO. Inocorrem agravantes e atenuantes, bem como de causas de aumento e diminuição da pena, sendo esta a pena final aplicada à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. II - DO RÉU JOSÉ MAURÍCIO ABRANTES MONTEIRO Atento às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, não se detecta qualquer razão para fixar-se a pena-base além do mínimo legal, ou seja em 01 (um) ANO DE DETENÇÃO. Inocorrem agravantes e atenuantes, bem como de causas de aumento e diminuição da pena, sendo esta a pena final aplicada à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. EX POSITIS, CONDENO JOSÉ MAURÍCIO ABRANTES MONTEIRO e SÉRGIO FERNANDO CARNEIRO, qualificados nos autos, a 01 (um) ANO DE DETENÇÃO, nas penas do art. 1º, inciso I, da lei n. 8176. O regime inicial da pena prisional o ABERTO, para ambos os réus, com base no art. 33, § 2º, c, Código Penal. Com base no disposto no art. 44 § 2º do Código Penal, SUBSTITUO a pena prisional de ambos os réus por MULTA, na forma do § 2º do mencionado dispositivo legal. Fixo o valor da multa em 10 (dez) DIAS-MULTA, para cada um, determinando-se o dia-multa em 1/2 (metade) de salário mínimo, conforme art. 49 caput e §§ 1º e 2º do Código Penal. Concedo aos réus o direito de recorrer em liberdade. Condeno os réus nas custas e taxas processuais. Cumpram-se a Resolução n. 10/2007, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e o Aviso Conjunto n. 08/2013, do TJERJ/CGJ. Após trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome dos réus no rol dos culpados. Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 2013. MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
